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final 0: 22 (vinte e dois).
Artigo 2° - O contribuinte poderá efetuar o pagamento do 

imposto referido no artigo 1° integralmente, pelo valor nominal, 
sem qualquer desconto, no mês de fevereiro, até os dias a seguir 
indicados, observado o número final da placa:

final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 15 (quinze);
final 4: 16 (dezesseis);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 22 (vinte e dois);
final 9: 23 (vinte e três);
final 0: 24 (vinte e quatro).
Parágrafo único - Tratando-se de veículos de carga, catego-

ria caminhão, o contribuinte poderá optar por pagar o imposto, 
na forma deste artigo, até o dia 15 (quinze) do mês de abril.

Artigo 3° - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA, relativo ao exercício de 2016, poderá ser 
pago em 3 (três) parcelas mensais, iguais e consecutivas, sem 
qualquer desconto, nos meses de janeiro, fevereiro e março, até 
os dias a seguir indicados, observado o número final da placa:

I - janeiro:
final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 13 (treze);
final 4: 14 (catorze);
final 5: 15 (quinze);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 20 (vinte);
final 9: 21 (vinte e um);
final 0: 22 (vinte e dois).
II - fevereiro:
final 1: 11 (onze);
final 2: 12 (doze);
final 3: 15 (quinze);
final 4: 16 (dezesseis);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 19 (dezenove);
final 8: 22 (vinte e dois);
final 9: 23 (vinte e três);
final 0: 24 (vinte e quatro).
III - março:
final 1: 11 (onze);
final 2: 14 (catorze);
final 3: 15 (quinze);
final 4: 16 (dezesseis);
final 5: 17 (dezessete);
final 6: 18 (dezoito);
final 7: 21 (vinte e um);
final 8: 22 (vinte e dois);
final 9: 23 (vinte e três).
final 0: 24 (vinte e quatro).
§ 1º - Tratando-se de veículos de carga, categoria caminhão, 

as parcelas mensais, iguais e consecutivas, poderão ser pagas 
nos seguintes prazos:

1 - a primeira, no mês de março, até os dias indicados no 
inciso III, observado o número final da placa;

2 - a segunda, até o dia 15 (quinze) do mês de junho;
3 - a terceira, até o dia 15 (quinze) do mês de setembro.
§ 2º - A opção pelo pagamento parcelado do imposto 

condiciona-se:
1 - à apuração do valor de cada parcela equivalente a, no 

mínimo, 2 (duas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP do mês de recolhimento;

2 - ao recolhimento da primeira parcela, no valor correto e 
observados os prazos de vencimento dessa parcela no mês de 
janeiro ou, tratando-se dos veículos mencionados no § 1º, no 
mês de março;

3 - ao recolhimento das demais parcelas, observados os 
seus prazos de vencimento.

Artigo 4° - Para fins do disposto neste decreto, consideram-
se veículos de carga, categoria caminhão, os caminhões e os 
caminhões-tratores.

Artigo 5° - Para o pagamento do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA relativamente a veículos 
novos, será concedido um desconto correspondente a 3% (três 
por cento), desde que o pagamento seja integral e efetuado até 
o 5° (quinto) dia útil posterior à data da emissão da Nota Fiscal 
relativa à sua aquisição.

Artigo 6° - O usuário do Sistema de Licenciamento Ele-
trônico, desenvolvido pelo Departamento Estadual de Trânsito 
- DETRAN e pela Secretaria da Fazenda, cujo veículo se encontre 
regularmente licenciado relativamente ao exercício de 2015, 
que optar pela antecipação do licenciamento do seu veículo nos 
meses de janeiro a março de 2016, poderá, independentemente 
do número final da respectiva placa, efetuar o pagamento do 
IPVA referente ao exercício de 2016:

I - em cota única, até o dia 22 (vinte e dois) de janeiro de 
2016, com o desconto previsto no artigo 1° deste decreto;

II - em cota única, até o dia 24 (vinte e quatro) de fevereiro 
de 2016, sem desconto;

III - até o dia 24 (vinte e quatro) de março de 2016, relativa-
mente ao pagamento da terceira parcela, quando tenha ocorrido 
a opção pelo parcelamento.

§ 1° - Na hipótese do inciso III, deverá ser recolhido 
também, se houver, eventual saldo remanescente referente à 
segunda parcela com os devidos acréscimos legais.

§ 2° - O licenciamento antecipado de que trata este artigo 
vincula-se, na ocasião da sua obtenção, à quitação integral do 
IPVA.

Artigo 7° - Na hipótese de a data estabelecida como limite 
para pagamento recair em feriado no município onde se encon-
tra registrado o veículo, o pagamento do imposto poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil posterior à data do feriado.

Artigo 8° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 839/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que dispõe sobre a cobrança do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, relativa-
mente ao exercício de 2016.

O referido decreto visa fixar os dias de vencimento do 
imposto, conforme dispõe o § 4° do artigo 21 da Lei n° 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008, de seguinte teor:

“§ 4° - Os dias de vencimento do imposto serão fixados 
pelo Poder Executivo.”

A minuta também fixa o desconto para pagamento ante-
cipado do imposto, conforme previsto no § 3° do artigo 21 e § 
1° do artigo 22 da Lei n° 13.296, de 23 de dezembro de 2008, 
de seguintes teores:

“Artigo 21 - ..................
§ 3° - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente no 

mês de janeiro, conceder-se á desconto a ser fixado pelo Poder 
Executivo.”;

“Artigo 22 - ....................
§ 1° - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente 

até o 5° (quinto) dia útil posterior à data da emissão da Nota 
Fiscal referente à aquisição do veículo novo, ou à data em que o 
mesmo tenha sido incorporado ao ativo permanente, poderá ser 
concedido desconto a ser fixado pelo Poder Executivo.”

Consoante os dispositivos mencionados, está se fixando os 
percentuais de desconto de 3% (três por cento) tanto para os 
veículos usados como para os novos, na hipótese de pagamento 
antecipado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.521, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Permite a apropriação integral e de uma só vez 
do montante correspondente ao crédito do ICMS 
relativo à aquisição de equipamento SAT - Sistema 
de Autenticação e Transmissão - nas hipóteses em 
que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da 
Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Os estabelecimentos cuja atividade principal 

esteja enquadrada nos códigos da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE 4711301, 4711302 ou 4712100 
que adquirirem equipamento SAT diretamente de seu fabricante 
localizado neste Estado para integração ao seu ativo imobili-
zado poderão apropriar-se, integralmente e de uma só vez, do 
montante correspondente ao crédito do ICMS relativo a essa 
aquisição.

§ 1º - O disposto neste artigo fica condicionado a que o 
contribuinte adquirente do equipamento:

1 - esteja em situação regular perante o fisco;
2 - não possua, por qualquer dos seus estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no prazo de 

até 30 (trinta) dias contados da data do seu vencimento;
c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infração e 

Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual não caiba mais 
defesa ou recurso na esfera administrativa, não pagos no prazo 
fixado para o seu recolhimento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Imposição de 
Multa - AIIM ainda não julgado definitivamente na esfera admi-
nistrativa, relativos a crédito indevido do imposto, proveniente 
de operações ou prestações amparadas por benefícios fiscais de 
ICMS concedidos em desacordo com o disposto no artigo 155, § 
2º, XII, “g” da Constituição Federal;

3 - na hipótese de não atender ao disposto no item 2:
a) os débitos estejam garantidos por depósito, judicial ou 

administrativo, fiança bancária, seguro de obrigações contratu-
ais ou outro tipo de garantia, a juízo da Procuradoria Geral do 
Estado, se inscritos na dívida ativa, ou a juízo do Coordenador 
da Administração Tributária, caso ainda pendente de inscrição 
na dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo Fisco sejam obje-
to de pedido de parcelamento deferido e celebrado, que esteja 
sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM ainda 
não julgado definitivamente na esfera administrativa seja 
garantido por depósito administrativo, fiança bancária, seguro 
de obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a juízo do 
Coordenador da Administração Tributária.

§ 2º - Caso o equipamento SAT não permaneça no ativo 
imobilizado do estabelecimento adquirente pelo prazo de 48 
(quarenta e oito) meses, deverá ser recolhida, mediante guia de 
recolhimento especial, a parcela correspondente ao período que 
faltar para completá-lo, relativamente ao imposto que tenha 
sido creditado integralmente, nos termos “caput”.

§ 3º - O disposto no § 2º não se aplica aos casos de transfe-
rência do equipamento SAT entre estabelecimentos pertencen-
tes ao mesmo contribuinte.

§ 4º - Aplicar-se-á ainda o disposto no § 2º nas demais situ-
ações em que, nos termos da legislação, seja vedado o crédito 
ou não seja admitida a manutenção deste, integral ou parcial, 
relativamente ao imposto devido sobre a entrada de equipamen-
to no ativo imobilizado de que trata este artigo.

§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se somente às aqui-
sições de equipamento SAT realizadas até 29 de fevereiro de 
2016.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º aplica-se também às 
aquisições realizadas antes da publicação deste decreto, em 
relação ao crédito remanescente ainda não apropriado.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 814/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que permite a apropriação integral e de uma 
só vez do montante correspondente ao crédito do ICMS relativo 
à aquisição de equipamento SAT - Sistema de Autenticação e 
Transmissão - nas hipóteses em que especifica.

A sistemática se aplica às aquisições de equipamento SAT 
realizadas até 29 de fevereiro de 2016 por supermercados, hiper-
mercados, minimercados, mercearias e armazéns. A medida visa 
incentivar estes estabelecimentos, que habitualmente operam 
com um grande número de pontos de venda, na substituição 
de seus equipamentos ECF por equipamentos SAT, tendo em 
vista o dispost o no artigo 27 da Portaria CAT 147, de 5 de 
novembro de 2012.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Com essa justificativa e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 29-9-2015
Designando:
nos termos do art. 7º, combinado com o parágrafo único 

do art. 10 do Estatuto da Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação – FDE, aprovado pelo Dec. 51.925-2007, o a seguir 
indicado para integrar, como membro, o Conselho Superior da 
mencionada Fundação, na qualidade de representante:

do Governo do Estado: Cleide Bauab Eid Bochixio, RG 
4.478.148, em substituição a Irene Kazumi Miura que, na opor-
tunidade, fica dispensada;

com fundamento nos arts. 2º e 4° da Lei 5.447-86, e nos 
termos do art. 6º do Dec. 52.334-2007, Margarete Gonçalves 
Pedroso, para integrar, como membro, o Conselho Estadual da 
Condição Feminina, na qualidade de representante da Sociedade 
Civil, em substituição a Teresa Cristina Della Monica Kodama 
que, na oportunidade, fica dispensada;

com fundamento no art. 8º da Lei 185-73, alterada pelas 
Leis 985-76, 2.793-81, 9.069-95, e 15.050-2013, e nos termos 
do art. 13 dos Estatutos da Fundação Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa-SP, aprovados 
pelo Dec. 8.777-76, com redação dada pelo Dec. 23.981-85, 
Wagner Carneiro de Santana, RG 26.625.197-3 e Regina Lúcia 
dos Santos Gonçalves, RG 50.988.096-4, para integrarem, 
respectivamente como membros titular e suplente, o Conselho 
Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, na 
qualidade de representantes do Conselho Estadual de Assistên-
cia Social – Conseas-SP, em complementação aos mandatos de 
Miriam Teresa da Freiria Yeda, RG 2.276.074 e Regina Lúcia dos 
Santos Gonçalves, RG 50.988.096-4, que ficam dispensadas.

Nomeando, nos termos do art. 13, combinado com o art. 
12 do Dec. 55.087-2009, com a nova redação dada pelos Decs. 
57.959-2012, 58.383-2012, e 61.214-2015, o adiante indicado 
para integrar, como membro suplente, o Plenário do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente – Consema, na qualidade de 
representante:

da Procuradoria Geral do Estado: Camila Kuhl Pintarelli, 
RG 43.450.630-8, em substituição a Daniel Smolentzov que, na 
oportunidade, fica dispensado.

 DECRETO Nº 61.522, 
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Revoga o Decreto 51.619, de 27 de fevereiro 
de 2007, que introduz cálculo específico da 
base de tributação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em 
operações com programas de computador

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da 
Constituição Estadual e no artigo 24, I, da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica revogado o Decreto 51.619, de 27 de 

fevereiro de 2007, que introduz cálculo específico da base de 
tributação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em 
operações com programas de computador.

Artigo 2º- Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de setembro 

de 2015.
OFÍCIO GS Nº 771/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto,que revoga o Decreto nº 51.619, de 27 
de fevereiro de 2007, o qual introduz cálculo específico da 
base de tributação do ICMS em operações com programas de 
computador.

A revogação proposta tem por objetivo adequar, a partir de 
1º de janeiro de 2016, a tributação do ICMS incidente nas referi-
das operações à adotada em outras Unidades Federadas. Com a 
revogação, a base de cálculo nas operações com programas de 
computador passa a ser o valor da operação, que inclui o valor 
do programa, do suporte informático e outros valores que forem 
cobrados do adquirente.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 29-9-2015
No processo GG-1.174-01, em que é interessado Governo do Estado, sobre Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Executivo: “À 

vista da manifestação da Secretaria da Fazenda e nos termos dos arts. 54 e 55 da LCF 101-2000, aprovo o Relatório de Gestão Fiscal 
do Poder Executivo relativo ao 2º quadrimestre de 2015, determinando sua publicação.”

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2015 - 2º QUADRIMESTRE: MAIO - AGOSTO

LRF, art. 48 - Anexo 6  R$ Milhares
 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE
Receita Corrente líquida  138.585.441

 DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal - DTP 63.999.277 46,18%
Limite Máximo (incs. I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 67.906.866 49,00%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 46,55% 64.511.523 46,55%

 DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Líquida 212.838.935 153,58%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 277.170.881 200,00%

 GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL
Total das Garantias Concedidas 4.670.122 3,37%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 44.347.341 32,00%

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL
Operações de Crédito Internas e Externas 3.171.886 2,29%
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0 0,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 22.173.671 16,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 9.700.981 7,00%
  INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR  DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA
 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO  (ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A
    PAGAR NÃO PROCESSADOS 
   DO EXERCÍCIO)
Valor Total
Fonte: SIAFEM/SP - Dados Definitivos - CGE/SEFAZ - 25/set/2015 14h 00m

 GERALDO ALCKMIN RENATO VILLELA
 Governador Secretário da Fazenda
 CPF: 549.149.068-72 CPF: 603.258.877-72

 GILBERTO SOUZA MATOS
 Contador Geral da Fazenda Estadual
 CRC-SP-190721/0-8

 Casa Civil
 SUBSECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

 Portaria SubseCom Nº 01/2015

Dispõe sobre a Comissão Especial de Licitação, 
destinada a analisar e julgar a concorrência nº 
01/2015

O Subsecretário de Comunicação, nos termos de suas 
atribuições legais e obedecidos as disposições dos Decretos nº 
51.465, de 1º de janeiro de 2007, nº 56.640, de 1º de janeiro 
de 2011 e no Decreto nº 52.040, de 07 de agosto de 2007, nº 
56.641, de 1º de janeiro de 2011, decide:

Artigo 1.º — Ficam designados para comporem a Comissão 
Especial de Licitação, constituída por 05 (cinco) membros, desti-
nada a analisar e julgar a licitação, na modalidade concorrência 
e tipo técnica e preço, para contratação de serviços de planeja-
mento, desenvolvimento e execução de soluções de comunica-
ção digital, de que trata o processo SPdoc nº 42.280/2015, os 
seguintes membros:

- PAULO ANDRÉ AGUADO, que será o Presidente;

- NANCI APARECIDA ALEIXO,
- ADRIANA CALVO SILVA PINTO,
- CARLOS ALBERTO JESUS BARREIRA,
- SANDRA ZANETI BAPTISTA, na qualidade de representante 

da sociedade civil, nos termos do Decreto nº. 36.226/92.
Artigo 2º — Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação.
 Extrato do Quarto Termo de Aditamento
PROCESSO SPdoc – 123.304/2013
PREGÃO ELETRÔNICO 10/2014
CONTRATO 01/2014
CONTRATANTE – Casa Civil - Subsecretaria de Comunicação
CONTRATADA – Boxnet Serviços de Informações Ltda.
OBJETO – prestação de serviços de localização e forneci-

mento de matérias jornalísticas.
VALOR TOTAL – R$ 7.500.000,00
CLASSIFICAÇÃO DE RECURSOS – 339039 - 

24.131.2826.5359.0000
UGE – 280111 – Subsecretaria de Comunicação
PARECER CJG 09 de 16-09-2015
VIGÊNCIA – 30-09-2015 a 29-12-2016
DATA DA ASSINATURA – 29-09-2015


